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RESOLUÇÃO Nº 005/2005-ConCEO

Regulamenta a concessão de diárias a Servidores,

no âmbito do Centro Educacional do Oeste – CEO 

O Presidente do Conselho de Centro do Centro Educacional do Oeste – ConCEO, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, e considerando a deliberação do Plenário do referido Conselho acerca do Processo CEO Nº 070/2005, tomada na sessão do dia 16 de dezembro de 2005,

RESOLVE:

Art. 1º – Ao Servidor que se deslocar temporariamente de sua respectiva sede ou local de lotação, a serviço, conceder-se-á o pagamento de diárias a título de indenização das despesas de alimentação, estada e deslocamento, na forma do disposto nos Artigos 102 e 103 da Lei Nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de Santa Catarina).

Art. 2º – A concessão de diárias para Servidores do Centro Educacional do Oeste é prerrogativa e competência exclusiva da Direção-Geral.

Art. 3º – A solicitação de diária deve ser procedida pelo Servidor interessado, através do sistema informatizado específico, cujo acesso é realizado pela página da Universidade na Internet.

Art. 4º – São condições indispensáveis para o percebimento de diárias:

I – Estar em dia com a prestação de contas (entrega de bilhetes de passagens e/ou de relatórios ou comprovantes de presença e/ou de nota fiscal de despesa no local de destino, e/ou outros documentos solicitados) de viagens anteriores, independente do recebimento de diárias nestas; e

II – Realizar o deslocamento através de veículo oficial, ou contratado pela Universidade, ou por meio de transporte coletivo comercial; e

III – Proceder a solicitação respectiva com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao início do deslocamento, salvo em casos de urgência justificada; e

IV – Ter sua solicitação aprovada pela Autoridade competente.

Art. 5º – Fará jus ao percebimento de diária integral o Servidor que:

I – Deslocar-se para Município situado fora da Mesorregião Oeste Catarinense, com período de afastamento do Município de lotação superior a 12 (doze) horas, a contar do horário de partida; ou

II – Deslocar-se para Município situado na Mesorregião Oeste Catarinense, com período de afastamento do Município de lotação superior a 12 (doze) horas, a contar do horário de partida, intervalo que deve compreender, obrigatoriamente, um pernoite.

Art. 6º – Fará jus ao percebimento de meia diária o Servidor que:

I – Afastar-se de seu Município de lotação por período compreendido entre 4 (quatro) e 12 (doze) horas, a contar do horário de partida; ou

II – Deslocar-se para Município situado na Mesorregião Oeste Catarinense, com período de afastamento do Município de lotação superior a 12 (doze) horas, a contar do horário de partida, mas sem compreender pernoite.

Art. 7º – Não receberá diária o Servidor que:

I – Não possuir número de matrícula como Servidor Público Estadual de Santa Catarina; e/ou

II – Afastar-se de seu Município de lotação por período de até 4 (quatro) horas, a contar do horário de partida; e/ou

III – Afastar-se de seu Município de lotação para ministração de aula em sede do Centro Educacional do Oeste situada em outro Município; e/ou

IV – Afastar-se de seu Município de lotação para participar de atividade em que receba ressarcimento de despesas e/ou pro-labore; e/ou

V – Afastar-se de seu Município de lotação para presença em reunião ou eventos em que tenham sido convidado e não convocado, ou seja, no qual sua participação seja eletiva; e/ou

VI – Deixar de cumprir qualquer condição estabelecida no Artigo 4º.

Art. 8º – No caso de participação em eventos cuja duração seja superior a 3 (três) dias úteis, a Direção-Geral do Centro Educacional do Oeste definirá o número de diárias a ser concedidas ao Servidor.

Art. 9º – Em caso de viagem de estudos que envolver mais de um professor, apenas um deles poderá perceber diárias.

Art. 10 – O Servidor que, tendo recebido diárias e/ou passagens, não prestar contas, ao setor competente, através de documentos comprobatórios, em um prazo máximo de 3 (três) dias a contar de seu retorno, sofrerá desconto dos valores respectivos em sua remuneração mensal, sem prejuízo de outras penalidades que o caso suscitar.

Art. 11 – Os casos omissos serão deliberados pela Direção-Geral do Centro Educacional do Oeste.

Art. 12 – Esta Resolução entra em vigor na presente data.

Art. 13 – Revogam-se as disposições em contrário.

Chapecó, 16 de dezembro de 2005.

Prof. Antonio Waldimir Leopoldino da Silva

Presidente do ConCEO
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